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Mesa examina as 

assinaturas das 

2.045 emendas 

EUGÉNIO NOVAES 

Cinco emendas colettvas 
(com mais de 280 assina lu-
rasi, das X) identificadas 
pela Secretaria Geral da 
Mesa da Constituinte, se 
referem ao Capítulo III do 
projeto de Constituição, 
aue traia da educação, da 
cultura e do desporto. Até o 
final da tarde de ontem. 
apenas quatro destas pro­
posições coletlvas estavam 
com a totalidade de suas 
assinaturas conferidas e, 
mesmo com a identificação 
de alguns autógrafos repe­
tidos, elas não perderam a 
garantia de preferencia au­
tomática na hora ria vota­
ção do projeto em plenário. 
A tarefa cie conferir cada 
uma das assinaturas man­
teve o setor ainda com o 
mesmo ritmo de trabalho 
que vem desenvolvendo 
desde o dia 7, quando teve 
inicio o prazo de apresenta­
ção de emendas. 

A Secretaria registrou 
2041} emendas. Entre as 2Í) 
coletivas estão as 10 ernen 
das substitutivas a titulos 
do projeto, entregues pelo 
Centrâo um minuto antes 
do encerramento do prazo. 
As proposições atingem to­
do o texto elaborado na Co­
missão de Sistematização, 
mas a maiotria se refere 
mesmo ás questões do sis­
tema de Governo e do man­
dato presidencial. E gran­
de o número de emendas 
pedindo eleições gerais em 
novembro deste ano ou em 
89. As propostas sobre o sis­
tema de Governo, em ge­
ral, prevêem a realização 
de plebiscito para a escolha 
do regime, entre parlamen­
tarismo e presidencialis­
mo. A data do plebiscito va­
ria entre 90, 120 e 180 dias 
após a promulgação da 
Constituição. 

Todas estas emendas, no 
entanto, não têm o peso das 
assinaturas conseguidas 
pelos autores das propostas 
coletlvas. Além das cinco 
que dizem respeito ao 
capitulo da Educação, há 
duas propondo a criação 
dos Estados de Tapajós e 
do Triângulo, outras duas 
prevendo destinação de re 
cursos e isenção de impos­
tos a enfidades filantrópi­
cas e científicas; uma so­
bre os planos da Previdên­
cia Social e os direitos dos 
aposentados e pensionis­
tas; uma propondo o voto 
ponderado para a eleição 
presidencial; outra preven­
do nova forma de integra­
ção dos Estados entre si; 
mais uma sobre a taxação 
de impostos por parte da 
União; uma relativa aos di­
reitos políticos; sobre direi­
to do autor e outra sobre a 

participação no património 
das universidades. 

A emenda coletiva assi­
nada pelo deputado Ma-
Iheus lansen (PMDB/PR i 
e pelo senador Edison Lo­
bão (PFL/MA), propondo 
um mandato de cinco anos 
para o presidente Sarney, 
com Si7 assinaturas, esta­
va sendo conferida ontem 
no final da tarde . O 
secretário-geral da Mesa 
da Constituinte, Paulo 
Afonso Martins, acredita 
que se houver autógrafos 
repetidos, estes não devem 
ser suficientes para (irar 
da proposição a garantia 
de preferência automática 
na votação do projeto de 
Constituição. A proposta de 
parlamentarismo mitiga­
do, apresentada pelo depu 
tado Egídio Ferreira Lima 
(PMDB/PE), perdeu 10 de 
suas 345 assinaturas, pela 
repetição, mas continua 
com preferência automáti­
ca garantida A emenda do 
deputado Paulo Roberto 
(PMDB/PA i, propondo a 
criação do Estado do Tapa­
jós, teve sete assinaturas 
anuladas das 31X1 que apre­
sentou. Mesmo assim ele 
garantiu a maioria absolu­
ta, com 293. 

Os funcionários da Secre­
taria ainda não chegaram 
a conferir as 349 assinatu­
ras da emenda presiden­
cialista assinada pelos se­
nadores Humberto Lucena 
(PMDB/PB > e Edison Lo­
bão, e os deputados Vivaldo 
Barbosa (PDT/RJ) eTheo-
doro Mendes (PMDB/SPi. 
A proposta, resultante da 
união de emendas dos qua 
tro constituintes, chegou a 
causar surpresa pela diver­
sificada autoria, ià que 
Edison Lobão defende 
mandato de cinco anos pa­
ra Sarney e o deputado pe 
detista, com toda a sua 
bancada, fechou questão 
em torno de quatro anos. 

O que uniu os autores foi 
a proposta de um presiden­
cialismo com poderes equi­
librados entre o Executivo 
e o Legislativo. O presiden­
te eleito diretamente pelo 
povo será o responsável pe­
las decisões do Governo, 
especialmente pela nomea­
ção dos ministros e demais 
autoridades nos cargos de 
coníiança, e fazer o plano 
de Governo. O Congresso 
Nacional terá suas funções 
fiscalizadoras aperfeiçoa­
das e atuará como deposi­
tário da soberania popular. 
O Legislativo ainda terá o 
poder de veto sobre o de­
sempenho dos ministros a 
diretores de departamen­
tos e órgãos. A censura im­
põe ao Chefe do Executivo 
a demissão do servidor. 

PT atua em quatro frentes 
A defesa dos direitos do 

cidadão, dos trabalhado­
res, da economia nacional 
e o sistema do Estado são, 
na opinião do deputado 
Plínio de Arruda Sampaio 
(PT-SP), os quatro pilares 
de sustentação da demo­
cracia onde o Partido dos 
Trabalhadores concentrou 
a grande parte de suas 

emendas. Com um total de 
16 constituintes, cada qual 
com o direito de apresentar 
quatro emendas em sepa 
rado, o PT organizou suas 
64 emendas, de forma com­
binada com outros partidos 
de esquerda, para que as­
sim pudesse alargar um 
pouco mais a área de 
abrangência de seus inte­
resses. 

Eraldo Tinoco e Daso Coimbra, coordenadores do Centrâo, acompanharam a contagem de assinaturas 

Ordem Económica foi o 
alvo maior do Centrâo 
Das primeiras versões 

que o Centrâo produziu pa­
ra suas emendas coletivas 
até a versão definitiva, 
apresentada anteontem á 
Secretaria Geral da Mesa, 
há poucas diferenças. Nos 
Direitos Individuais e So­
ciais a maior parte das mu­
danças reflete apenas 
maior preocupação com a 
redação, não modificando 
a substância da proposta. 
Na Ordem Económica as 
mudanças foram mais 
substantivas. 

A primeira mudança do 
Centrâo nos direitos indivi­
duais foi feita no parágrafo 
que prevê a liberdade de 
manifestação de pensa­
mento. Ficou preservado o 
sigilo da fonte jornalística, 
o que antes não estava pre­
visto, apesar de vedado o 
anonimato. O Centrâo 
lambem incluiu um pará­
grafo ao texto, determinan­
do a igualdade de homens e 
mulheres no que diz respei­
to às disposições constitu­
cionais. 

O direito de impetrar 
Ação Popular, que é dado a 

Esforço contou 
com três aviões 

Cz| 2 milhões 354 mil — é 
este o preço que uma em­
presa de táxi aéreo cobra­
ria para fazer o percurso, 
sem pernoite, correspon­
dente às duas rotas que o 
Centrâo patrocinou quarta-
feira a fim de colher assi­
naturas para suas 11 emen­
das coletivas. 

O deputado Daso Coim­
bra confirmou que um 
avião saiu de Brasília para 
Itabuna, onde foi colhido o 
autógrafo do deputado Fer­
nando Gomes, estabelecido 
naquela cidade baiana co­
mo fazendeiro e produtor 
de cacau. Outro jatinbo dei­
xou Brasília via Teresina, 
Campina Grande, Aracaju, 
Rio e retornou à capital fe­
deral Nesta rota, uma das 
assinaturas obtidas foi a do 
senador Raimundo Lira. 
As demais foram mantidas 
sob sigilo. 

Um terceiro avião foi a 
São Paulo, buscar a assina­
tura do deputado Mauro 
Sampaio, internado no In-
cor. Indagado ontem sobre 
quem patrocinou as despe­
sas, o deputado Daso Coim­
bra explicou que foram os 
empresários-deputados do 
Ceritrão. E até perguntou: 
"Ou você pensa que lá não 
tem gente com dinheiro 
bastante para pagar e 
achar baixa essa con­
ta? 4h4h 

Daso Coimbra não soube 
informar se o avião era 
particular ou fretado. De 
qualquer modo, uma em­
presa de táxi aéreo cobra 
ria para ir a Itabuna um to­
tal cie Cz* 657.248,00. sem 
pernoite, condições estabe­
lecidas também para cum­
prir a outra rola, que sai 
por Cz* 1.657.080,00. O de­
putado disse que volta na 
terça-feira a mobilizar seu 
grupo para as votações em 
plenário e não considerou 
excessivo o esforço feito 
para completar as assina­
turas. 

qualquer cidadão que pre­
tenda anular ato ilegal e le­
sivo ao património público 
e interesse da comunidade 
foi estendido também às 
pessoas jurídicas. 

No direito dos trabalha­
dores houve entre as pri­
meiras versões e o texto de­
finitivo do Centrâo a mais 
significativa mudança. Na 
emenda apresentada an­
teontem, o grupo utiliza a 
expressão estabilidade, en­
quanto antes falava em ga­
rantia da relação de em­
prego. A estabilidade não 
se aplica, no entanto, a ca­
sos em que há dispensa por 
justa causa (caso em que 
haverá índenização à base 
de um mês de salário por 
ano de serviço prestado) ou 
'•por motivos de força 
maior" caso em que a em 
presa deverá agir "na for­
mada lei". 

Outra mudança substan­
tiva na proposta definitiva 
do Centrâo foi feita na 
questão sindical: antes, os 
membros do grupo gosta­
riam de ver na Constitui­
ção a possibilidade de se 
criar mais de um sindicato 

por base territorial mas 
apenas uma federação ou 
confederação. Nesta últi­
ma versão, não se permite 
a criação de mais de um 
sindicato por base, mas se 
isto vier a acontecer, ape­
nas um detes representará 
a categoria em acordos co 
letivosou dissídios. 

O Centrâo também reti­
rou uma possibilidade que 
antes havia colocado em 
sua proposta: a de o sindi­
cato poder defender a cate­
goria em questões traba­
lhistas. Ficando com este 
direito apenas quando se 
tratar de questões judiciais 
ou administrativas. 

Na Ordem Económica, o 
Centrâo retirou da empre­
sa brasileira de capital na­
cional, uma definição que o 
próprio grupo introduziu na 
Constituição, os "incenti­
vos diferenciados" e "pro-
teção especial às suas ati-
vidades", a que teriam di­
reito no texto anterior. Fi­
cou definido que este tipo 
de empresa poderá gozar». 
na forma da lei específica. 

de "benefícios de caráter 
temporário". 

"A lei reprimirá a forma 
ção de monopólios, oligopó­
lios, cartéis e toda e qual­
quer forma de abuso do po­
der económico que tenha 
por fim dominar o merca­
do, eliminar a livre concor­
rência". Na emenda defini­
tiva, apresentada anteon­
tem, este dispositivo se en­
cerra ai, mas no anterior 
constava uma outra ex­
pressão: "ou aumentar ar­
bitrariamente o lucro". 

No capitulo da Reforma 
Agrária não houve modifi­
cações importantes, tendo 
sido mantido o texto que o 
Centrâo já havia apresen­
tado anteriormente. O gru­
po, ao definir as condições 
em que a função social da 
terra é cumpridas, nao é 
objetivo, referindo-se ape 
nas ao "aproveitamento 
adequado" da terra, "à 
preservação do meio am­
biente" é á observância, 
por parte do proprietário, 
das "disposições gerais 
que regulam as relações de 
trabalho". 

Apesar do susto, meta atingida 
O título VI, que 

abrange tributação e 
orçamento, foi, entre 
as emendas coletivas 
do Centrâo, o que apre­
sentou o menor núme­
ro de adesões. A pro­
posta foi encaminhada 
á Secretaria-Geral da 
Mesa da Constituinte 
com 313 assinaturas, 
número que caiu para 
283, com a eliminação 
das repetições. O re­
sultado da checagem, 
feita pelo coordenador 
de mobilização do gru­
po, deputado Daso 
Coimbra (PMDB/RJ) 
t r o u x e a l í v i o ao 
Centrâo, pois a possibi­
lidade de o número de 
assinaturas duplas in­
validar o trabalho do 
grupo só foi descarta­
da ontem de manhã. 

A preocupação dos 
lideres do Centrâo sur­
giu quando, por volta 
d a s 2 3 h 3 0 m i n , 
concluiu-se que, dificil­
mente, teriam condi­
ções de fazer uma che­
cagem entre as diver­
sas listas de assinatu­
ras coletadas. Quando 
um assessor chegou 
com as cópias das lis­
tas, um grupo de oito 
centristas ainda tentou 
realizar a tarefa, mas 
o prazo final chegava 
ao fim e o volume de 
assinaturas, mais de 
três mil, inviabilizava 
o trabalho. 

O grupo ficou tran­
cado por cerca de dez 
minutos, mas logo um 
dos líderes, deputado 
R i c a r d o F i ú z a 
(PFL/PE), deixava a 

sala para telefonar ao 
secre târ io-gera l da 
mesa, Paulo Afonso 
Martins de Oliveira. 
Comun icou que o 
Centrâo iria entregar o 
material sem a confe­
rência final e disse que 
o grupo tinha certeza 
de que possuía as assi­
naturas necessárias 
mas que se responsabi­
lizava por qualquer 
problema que viesse a 
surgir. 

A tranquilidade foi 
devolvida ao grupo 
quando, logo pela ma­
nhã, Daso Coimbra co­
municou aos princi­
pais lideres e àqueles 
que o procuraram que 
todas as emendas ha­
viam atingido o pata­
mar mínimo de 280 as­
sinaturas. 

Centrinho equilibra estabilidade 
Favorável a que a nova 

Constituição fixe apenas o 
princípio da estabilidade 
no emprego, remetendo a 
matéria para a legislação 
ordinária, o Centrinho 
apresentou, en t re tan to 
uma proposta para nego­
ciação, assinada pelo depu­
tado Saulo Queiroz tPFL-
MS) e considerada inter­
mediária entre a ideia que 
o grupo apoia e a sugestão 
do Centrâo. A alternativa 
prevê "relação de trabalho 
protegida contra a demis­
são arbitrária, nos termos 
da lei, que incluirá Índeni­
zação proporcional ao tem­

po de trabalho, majorada 
quando a demissão ocorrer 
nos dois primeiros anos do 
contrato de trabalho". 

Outras emendas apre­
sentadas ao projeto da Co­
missão de Sistematização, 
peio Centrinho, através de 
seus integrantes: 

M E R C A D O D E 
TRABALHO — A lei criará 
normas específicas para 
estimular o mercado de 
trabalho a pessoas com 
mais de 45 anos de idade. 

ENSINO — Serão garan-
tidos apenas para o magis­
tério úblico — e não mais 
para todo o magistério cri 

térios para implantação de 
carreira, com obrigatorie­
dade de concursos públicos 
de provas e títulos para o 
ingresso. 

EMPRESA NACIONAL 
— Caberá a uma lei definir 
as empresas que poderão 
gozar das seguintes vanta­
gens: incentivos e be­
nefícios fiscais e cre 
ditieios, proteção especial 
às atividades consideradas 
estratégicas para a defesa 
nacional ou para o desen­
volvimento tecnológico, 
tratamento preferencial na 
aquisição de bens e servi­
ços pelo Poder Público 

Estatização da saúde dá briga 
Sâo Paulo - As tentati­

vas para acabar com a ex­
cessiva participação do Es­
tado na área da saúde pro­
vocaram esta semana um 
confronto entre o deputado 
Roberto Jefferson <PTB-
R.l) e o iíder do Governo 
deputado Carlos SanPAn-
na. O deputado fluminense 
denunciou uma ameaça fei­
ta por SanPAnna de retirar 
30 votos do Centrâo caso 
fosse alterado o projeto do 
grupo para a área da saú­
de, que pretende dar mais 
espaço à iniciativa privada 
na nova Constituição. 

Para reforçar ainda 
mais a intenção de alterar 
o projeto do Centrâo Rober­
to Jefferson distribuiu um 
texto de quatro páginas aos 
companheiros do grupo, 
alertando para a interven­
ção rio Estado ou sua exa­
gerada participação no pó­
lo assistencial. Com o título 
de: "Saúde: Dever do Esta­
do ou Dever de Todos", o 
texto, segundo o deputado, 
pretende denunciar a le­
viandade, a pobreza inte­
lectual e conceituai do cha­
vão sanitarista: "Saúde. 

Jefferson 

Direito de Todos e Dever do 
Estado". 

Referindo-se novamente 
ao tider do Governo, o de­
putado fluminense lamen­
tou: "Ele acertou em tudo, 
só errou na saúde". Para 
ele, SanPAnna é o maior 
adversário, dentro do pró 
prio Centrâo, aos avanços 
propostos pela iniciativa 
privada no setor. influen­
ciado principalmente pelos 

"barbudinhos" (sanitaris­
tas!, que querem inviabili­
zar a medicina no País. 

O texto proposto pelo 
Centrâo já é considerado 
satisfatório uma vez que 
afastou toda e qualquer 
possibilidade de um pro 
cesso de estatização dos 
serviços nacionais de saú­
de. Mesmo assim, alguns 
constituintes do grupo que­
rem ainda alterar no texto 
dois pontos polémicos: re­
verter do setor público pa­
ra a iniciativa privada a 
prioridade do setor saúde, 
dando-Ihe t ambém o direito 
de obter recursos oficiais 
para sua manutenção. 

O senador Almir Gabriel 
considerou "muito bom" o 
texto atual mas admite po­
r é m a l g u m t i p o de 
articulação da liderança 
do partido com o Centrâo, 
no sentido de tentar rever­
ter pontos conflitantes no 
capítulo da saúde, antes de 
Ir à votação em plenário. 

Para o presidente da As­
sociação Médica Brasilei­
ra, António Celso Nunes 
Nassif, que conversou em 
Brasília com vários parla­

mentares, a manutenção 
do texto aprovado pela Co­
missão de Sistematização 
resultará na estatização 
dos serviços médicos no 
País. Segundo ele. o texto 
atual é "sutfl e ardiloso", 

O presidente da Associa­
ção Paulista de Medicina, 
Nelson Guimarães Proen 
ça, também acredita que 
as propostas do Centrâo re­
presentam um avanço nas 
discussões sobre o setor de 
saúde no Brasil. Para ele, 
as emendas do grupo pre­
servam um sistema públi­
co uniíicado de saúde e re­
tiram o caráter de estatiza­
ção que prevalece na pro 
posta da Comissão de Siste­
matização. 

Mesmo n-ao conhecendo 
profundamente as propos­
tas constitucionais envol 
vendo o setor, o ministro da 
Saúde, Borges da Silveira, 
disse durante a semana em 
São Paulo que deveria ha­
ver uma "convivência 
pacifica" entre os setores 
público e privado, uma vez 
que o Governo não tem con­
dições de arcar com todo r 
sistema sozinho. 


